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O Diário Oficial do Estado do 
dia 30 de agosto de 1957 publica as 
razões de veto total, do governador 
Joaquim de Magalhães Cardoso 
Barata, ao projeto de lei nº. 92, 
datado de 12 de agosto daquele 
mesmo ano, que concedia, a título 
de fomento ao turismo, à firma 
proprietária do Soure-Hotel, sedia-
da na cidade de Soure, o auxílio 
anual de Cr$ 36.000,00 (trinta e 
seis mil cruzeiros), que deveriam 
ser pagos em parcelas mensais de 
Cr$ 3.000,00.

Em suas razões comunicadas 
à presidência da Assembléia Le-
gislativa do Estado, o governador 
justificava o veto argumentando 
que o motivo era a falta de meios 
disponíveis por parte da economia 
do Estado, mesmo porque o refe-
rido auxílio, através do projeto de 
lei então vetado, poderia despertar 
o interesse de outros proprietários 
de hotéis e casas de hospedagem 
no interior, para pleitearem idêntico 
favor. 

E que, naquele  momento, 
era desaconselhável por não estar 
o erário público em condições de 
suportar mais esse compromisso 
não previsto na lei orçamentária 
vigente.

UEPA regulamenta execução 
de estágios não obrigatórios

   

A Polícia Civil assina  acordos 
administrativos com as prefei-
turas municipais de Vitória do 
Xingú, Marapanim, Abaetetuba, 
Tailândia e Xinguara. A finalidade 
desses acordos é a cooperação 
mútua entre as partes objetivando 
a instalação e funcionamento de 
uma Seção de Identificação Civil 
(Cédula de Identidade) e Criminal 
para emissão de Antecedente. Os 
acordos têm prazo de vigência de 
24 meses, contados de 11 de mar-
ço de 2010 a 11 de março de 2012.

  (Cad. 2 - Pág. 13)

IDEFLOR realiza audiências públicas em
quatro municípios para concessão de glebas 

 O Instituto de Desenvolvi-
mento Florestal do Estado do 
Pará (IDEFLOR) torna públi-
co que fará Audiência Pública 
relativa ao pré edital de lici-
tação, pelo critério de melhor 
preço e técnica, objetivando 

a concessão f loresta l  no 
conjunto de glebas Mamuru-
Arapiuns. As audiências se-
rão realizadas nos municípios 
de Juruti, Santarém, Aveiro e 
Belém, respectivamente nos 
dias 16, 19, 23 e 26 de mar-

I n s t r u ç ã o  N o r m a t i v a 
001/2010, editada pela Uni-
versidade do Estado do Pará 
(UEPA), estabelece proce-
dimento para execução de 
estágios não obrigatórios na 
Instituição. De acordo com a I 
N, o número de estagiários em 
cada setor deve ser justificado 
pela relevância formativa e 
pelo volume das atividades a 

ço de 2010. Já os locais das 
mesmas serão divulgados no 
sitio virtual do Instituto: www.
idef lor.pa.gov.br, e através 
da imprensa dos municípios 
onde ocorrerão as audiências.

(Cad. 2 - Pág. 10)

 

   A Secretaria de Estado de 
Projetos Estratégicos avisa que 
realizará licitação, na modali-
dade Concorrência Nacional 
sob número 4/2010, no dia 12 
de abril de 2010,  às 09 horas, 
para contratação de empresa 
especializada em serviço de 
engenharia para execução de 
obras de adaptação do Aeropor-
to Júlio Cesar e relocação das 
estações meteorológicas e papi, 
do Programa Ação Metrópole. 

  (Cad. 3 - Pág. 15) 

Programa Ação Metrópole

 O Instituto de Terras do Pará 
(ITERPA) torna público que está 
sendo processada perante este 
Instituto as regularizações das 
áreas rurais, visando à criação 
do Projeto Estadual de Assenta-
mento Sustentável (PEAS) de-
nominado Repartimento, locali-
zado no município de Santarém. 

(Cad. 2 - Pág. 2)

Assentamento
sustentável

Cine Mais
Cultura Pará
A Secretaria de Cultura (SE-

CULT) divulga o resultado da 
habilitação final da análise docu-
mental com as respectivas classi-
ficações das entidades que con-
correm ao Edital Cine Mais Cul-
tura Pará, cujo objetivo é o apoio 
às atividades regulares e exibição 
audiovisual sem fins lucrativos.

(Cad. 3 - Pág. 3)

serem desenvolvidas. A Instru-
ção também prevê os critérios 
que deverão ser usados pelas 
unidades administrativas para 
seleção de estagiários. E ainda 
determina que o estágio deverá 
ter acompanhamento efetivo 
por professor orientador da 
instituição e por um supervisor, 
nos termos da Lei 11788/08.

  (Cad. 3 - Pág.11)
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